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MEDIDA PROVISÓRIA Nº 678, DE 23 DE JUNHO DE 2015 

Altera a Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, que 
institui o Regime Diferenciado de Contratações 
Públicas. 

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da 
Constituição, adota a seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

Art. 1º  A Lei nº 12.462, de 4 de agosto de 2011, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

“Art. 1º  ...................................................................................................................... 
.................................................................................................................................... 
VI - das obras e serviços de engenharia para construção, ampliação e reforma de 

estabelecimentos penais e unidades de atendimento socioeducativo; e 
VII - ações no âmbito da Segurança Pública. 
.....................................................................................................................................” (NR) 

Art. 2º  Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 23 de junho de 2015; 194º da Independência e 127º da República. 

MP-ALT LEI 12.462 INSTITUI REGIME DIFERENCIADO DE CONTRAT PÚB - RDC (L5) 



EMI nº 00142/2015 MJ MP 

Brasília, 23 de junho de 2015

Excelentíssima Senhora Presidenta da República, 

Submetemos à superior deliberação de Vossa Excelência a proposta de Medida Provisória 
que visa alterar a Lei no 12.462, de 4 de agosto de 2011, que institui o Regime Diferenciado de 
Contratações Públicas - RDC. 

2.                A proposta de Medida Provisória visa permitir a utilização desse regime de contratação nas 
ações de segurança pública com o objetivo de fornecer mais instrumentos aos entes federativos para 
otimização dos processos licitatórios e contratos necessários à implantação de suas políticas públicas. 

3.                Especificamente para as licitações e contratos realizados no âmbito das ações de segurança 
pública ligadas à atuação do Ministério da Justiça, a possibilidade do uso desse regime de compras 
reduziria assimetrias informacionais por ocasião da definição e quantificação de necessidades que 
subsidiam as contratações, dada a amplitude geográfica das intervenções e as características peculiares 
dos bens adquiridos. 

4.                Nesse sentido, cabe mencionar a construção dos Centros de Comando e Controle a ser 
desenvolvida para os grandes eventos, uma vez que os padrões dos equipamentos, disponibilidade de 
instalações, necessidades operacionais da implantação divergem em cada ente da Federação. A 
previsão do levantamento dessas condições na elaboração do plano de implantação, bem como a 
possibilidade de contratação integrada, tornariam o processo de licitação significativamente mais 
simples e direto para a Administração. 

5.                A relevância e urgência da medida se baseiam nos atuais dados que refletem a realidade 
das ocorrências de mortes violentas no País, que fazem premente a construção de alternativas 
normativas que possibilitem aos gestores públicos dos órgãos de segurança formas diferenciadas de 
enfrentamento dessa grave questão. 

6.                Portanto, a possibilidade do uso do Regime Diferenciado de Contratações contribuirá para 
a melhor adequação às necessidades regionais e especificidades de contratação de ações de segurança 
pública, reduzindo custos e ampliando a eficiência do procedimento. 

Essas, Senhora Presidenta, são as razões pelas quais submetemos a presente proposta à 
apreciação de Vossa Excelência. 

Respeitosamente, 

Assinado por: José Eduardo Martins Cardozo, Nelson Barbosa 



Mensagem no 222 
 
 
 
 
 
 
 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
 
 
 
 
 Nos termos do art. 62 da Constituição, submeto à elevada deliberação de Vossas 
Excelências o texto da Medida Provisória no 678, de 23 de  junho  de 2015, que “Altera a Lei nº 
12.462, de 4 de agosto de 2011, que institui o Regime Diferenciado de Contratações Públicas”. 
 
 

Brasília, 23 de  junho  de 2015. 



LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
SECRETARIA LEGISLATIVA DO CONGRESSO NACIONAL 

 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

.................................................................................................................................................... 

Art. 62. Em caso de relevância e urgência, o Presidente da República poderá adotar medidas 
provisórias, com força de lei, devendo submetê-las de imediato ao Congresso Nacional.  

§ 1º É vedada a edição de medidas provisórias sobre matéria:  

I - relativa a:  

a) nacionalidade, cidadania, direitos políticos, partidos políticos e direito eleitoral;  

b) direito penal, processual penal e processual civil;  

c) organização do Poder Judiciário e do Ministério Público, a carreira e a garantia de seus 
membros;  

d) planos plurianuais, diretrizes orçamentárias, orçamento e créditos adicionais e 
suplementares, ressalvado o previsto no art. 167, § 3º;  

II - que vise a detenção ou seqüestro de bens, de poupança popular ou qualquer outro ativo 
financeiro;  

III - reservada a lei complementar;  

IV - já disciplinada em projeto de lei aprovado pelo Congresso Nacional e pendente de 
sanção ou veto do Presidente da República.  

§ 2º Medida provisória que implique instituição ou majoração de impostos, exceto os 
previstos nos arts. 153, I, II, IV, V, e 154, II, só produzirá efeitos no exercício financeiro seguinte se 
houver sido convertida em lei até o último dia daquele em que foi editada.  

§ 3º As medidas provisórias, ressalvado o disposto nos §§ 11 e 12 perderão eficácia, desde a 
edição, se não forem convertidas em lei no prazo de sessenta dias, prorrogável, nos termos do § 7º, 
uma vez por igual período, devendo o Congresso Nacional disciplinar, por decreto legislativo, as 
relações jurídicas delas decorrentes.  

§ 4º O prazo a que se refere o § 3º contar-se-á da publicação da medida provisória, 
suspendendo-se durante os períodos de recesso do Congresso Nacional.  

§ 5º A deliberação de cada uma das Casas do Congresso Nacional sobre o mérito das 
medidas provisórias dependerá de juízo prévio sobre o atendimento de seus pressupostos 
constitucionais.  

§ 6º Se a medida provisória não for apreciada em até quarenta e cinco dias contados de sua 
publicação, entrará em regime de urgência, subsequentemente, em cada uma das Casas do 
Congresso Nacional, ficando sobrestadas, até que se ultime a votação, todas as demais 
deliberações legislativas da Casa em que estiver tramitando.  

§ 7º Prorrogar-se-á uma única vez por igual período a vigência de medida provisória que, no 
prazo de sessenta dias, contado de sua publicação, não tiver a sua votação encerrada nas duas 
Casas do Congresso Nacional.  

§ 8º As medidas provisórias terão sua votação iniciada na Câmara dos Deputados.  

§ 9º Caberá à comissão mista de Deputados e Senadores examinar as medidas provisórias e 
sobre elas emitir parecer, antes de serem apreciadas, em sessão separada, pelo plenário de cada 
uma das Casas do Congresso Nacional.  
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§ 10. É vedada a reedição, na mesma sessão legislativa, de medida provisória que tenha sido 
rejeitada ou que tenha perdido sua eficácia por decurso de prazo.  

§ 11. Não editado o decreto legislativo a que se refere o § 3º até sessenta dias após a rejeição 
ou perda de eficácia de medida provisória, as relações jurídicas constituídas e decorrentes de atos 
praticados durante sua vigência conservar-se-ão por ela regidas.  

§ 12. Aprovado projeto de lei de conversão alterando o texto original da medida provisória, 
esta manter-se-á integralmente em vigor até que seja sancionado ou vetado o projeto.  

.................................................................................................................................................... 

.................................................................................................................................................... 

LEI Nº 12.462, DE 4 DE AGOSTO DE 2011. 

Institui o Regime Diferenciado de Contratações 
Públicas - RDC; altera a Lei no 10.683, de 28 de maio de 
2003, que dispõe sobre a organização da Presidência 
da República e dos Ministérios, a legislação da Agência 
Nacional de Aviação Civil (Anac) e a legislação da 
Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária 
(Infraero); cria a Secretaria de Aviação Civil, cargos de 
Ministro de Estado, cargos em comissão e cargos de 
Controlador de Tráfego Aéreo; autoriza a contratação 
de controladores de tráfego aéreo temporários; altera 
as Leis nos 11.182, de 27 de setembro de 2005, 5.862, de 
12 de dezembro de 1972, 8.399, de 7 de janeiro de 
1992, 11.526, de 4 de outubro de 2007, 11.458, de 19 de 
março de 2007, e 12.350, de 20 de dezembro de 2010, e 
a Medida Provisória no 2.185-35, de 24 de agosto de 
2001; e revoga dispositivos da Lei no 9.649, de 27 de 
maio de 1998. 

.................................................................................................................................................... 

Art. 1º  É instituído o Regime Diferenciado de Contratações Públicas (RDC), aplicável 
exclusivamente às licitações e contratos necessários à realização: 

I - dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016, constantes da Carteira de Projetos 
Olímpicos a ser definida pela Autoridade Pública Olímpica (APO); e 

II - da Copa das Confederações da Federação Internacional de Futebol Associação - Fifa 2013 
e da Copa do Mundo Fifa 2014, definidos pelo Grupo Executivo - Gecopa 2014 do Comitê Gestor 
instituído para definir, aprovar e supervisionar as ações previstas no Plano Estratégico das Ações do 
Governo Brasileiro para a realização da Copa do Mundo Fifa 2014 - CGCOPA 2014, restringindo-se, 
no caso de obras públicas, às constantes da matriz de responsabilidades celebrada entre a União, 
Estados, Distrito Federal e Municípios; 

III - de obras de infraestrutura e de contratação de serviços para os aeroportos das capitais 
dos Estados da Federação distantes até 350 km (trezentos e cinquenta quilômetros) das cidades 
sedes dos mundiais referidos nos incisos I e II. 

IV - das ações integrantes do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC) (Incluído pela 
Lei nº 12.688, de 2012) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/Lei/L12688.htm#art28
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/Lei/L12688.htm#art28
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V - das obras e serviços de engenharia no âmbito do Sistema Único de Saúde - SUS. (Incluído 
pela Lei nº 12.745, de 2012) 

VI - das obras e serviços de engenharia para construção, ampliação e reforma de 
estabelecimentos penais e unidades de atendimento socioeducativo. (Incluído pela Lei nº 12.980, 
de 2014) 

.................................................................................................................................................... 

.................................................................................................................................................... 
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